Conselho da Europa aponta Portugal entre colaboradores da política de "rendição" dos EUA

O Comité de Direitos Humanos da Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa incluiu Portugal no grupo de países que colaboram com os EUA na sua política de “rendição”. Esta política consiste na transferência directa ou indirecta de pessoas detidas sem mandado judicial que é executada fora do quadro do direito internacional e, designadamente, dos tratados internacionais bilaterais ou multilaterais de extradição. A posição oficial do governo americano é a de que esta política é “adequada” em certos casos, não tendo sido negada a sua utilização na luta contra o terrorismo. 

O deputado suíco Dick Marty, relator do Comité de Direitos Humanos, concluiu que os Açores serviram de local para assistência a voos de transporte de pessoas detidas nestas condições. Os Açores encontram-se, de acordo com Dick Marty, envolvidos numa “teia de pontos de aterragem” que se espalha pelo mundo inteiro. Nesta rede estão incluídos locais de detenção secretos, tais como Guantanamo Bay, Kabul e Baghdad, havendo dúvidas sérias sobre a sua existência também na Polónia e na Roménia, dois países que são membros do Conselho da Europa. 

Ainda segundo Dick Marty, só com a colaboração activa ou passiva dos Estados europeus a construção e manutenção desta “teia” foi possível. 

O relatório apela a que todos os estados membros do Conselho cumpram o seu dever de investigar cabalmente esta “teia” e as violações de direitos humanos que ela tem provocado, nomeadamente nos dez casos concretos conhecidos.

Este documento é importante porque constitui o relatório explicativo de uma proposta de resolução da Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa e, tem por isso, um significado político considerável. Embora reconheça a falta de meios de prova que possam ser invocados num tribunal criminal, o relatório reúne um conjunto de “elementos de prova coerentes e convergentes” que permitem concluir pela probabilidade séria da existência de uma prática contrária ao direito internacional em face do silêncio e da falta de esclarecimento dos EUA e dos Estados europeus implicados. O relatório assenta, pois, numa técnica de inversão do ónus da prova (os factos imputados aos Estados devem ser presumidos verdadeiros se os Estados não os esclarecem devidamente). O autor sustenta esta técnica nas regras da Comissão Inter-Americana de Direitos Humanos. Esta técnica já foi utilizada pelo Conselho da Europa num relatório sobre presos políticos no Azerbeijão em 2001. 

